
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0007871-96.2012.815.0251)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE:   Gilson Angelim de Lucena
ADVOGADO: Geraldo Carlos Ferreira e Maria José L. de Medeiros 
APELADO : Justiça Pública

PENAL.  Apelação  criminal.  Crime  contra  a  saúde 
pública.  Tráfico  de  drogas.  Materialidade  e  autoria 
comprovadas.  Prova  documental  e  testemunhal. 
Desclassificação  para  uso.  Impossibilidade. 
Desprovimento do recurso.

-  O  conjunto  probatório  é  coerente  e  robusto,  
demonstrando a materialidade e autoria do crime de  
tráfico,  não  se  cuidando,  pelas  circunstâncias  em 
que se desenvolveu a ação, do delito previsto no art.  
28  da  Lei  n°  11.343/06,  segundo  os  critérios  
dispostos em seu §2°.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS  estes autos,  em 
que são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal  do Tribunal  de Justiça da 
Paraíba, à unanimidade, em negar provimento à Apelação, nos termos do voto 
do Relator e em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.  

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  por  Gilson 
Angelim de Lucena com o escopo de impugnar a sentença proferida pelo Juiz 
de Direito da 6ª Vara Mista da Comarca de Patos, que o condenou pela prática 
dos  delitos  previstos  no  art.  12  da  Lei  nº  10.826/03  e  art.  33  da  Lei  nº 
11.343/06, cominando-lhe uma pena total  de 08 (oito)  anos de reclusão, 01 
(um) ano de detenção, mais 620 (seiscentos e vinte) dias-multa, a ser cumprida 
em regime inicial fechado, decretando, ainda, o perdimento de bens em favor 
da união (numerário e motocicletas apreendidas) (f. 139/147).
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A denúncia  narra  que,  por  volta  das  18:10hrs.  do  dia 
18/12/12, a polícia recebeu informação de que o ora apelante estava realizando 
disparos de arma de fogo em via pública, oportunidade em que os militares se 
dirigiram a sua residência e, revistando o imóvel, encontraram 139 pedras de 
crack;  53  “trouxinhas”  de  maconha;  19  tabletes  de  maconha;  07  pequenos 
vidros  vazios;  1/2  livro  de  cloroforme;  1  litro  de  tiner;  1  frasco  com  uma 
pequena quantidade de loló; 1 revólver calibre 38, marca rossi, nº D630340; 16 
munições do mesmo calibre; 04 munições calibre 32 intactas; 05 estojos de 
munições  deflagradas;  sacolas  plásticas;  01  moto  Honda  CG 125  Titan  Ks 
vermelha, placa CZT-0858, dentre outros objetos e quantias em dinheiro (fs. 
01/03).

 
No  arrazoado,  quanto  ao  crime  de  tráfico  de 

entorpecentes, sustenta não haver praticado quaisquer dos verbos do art. 33 
da Lei de Drogas; que parte da droga era para consumo próprio, enquanto a 
outra  acredita  ser  do  pedreiro  que  fazia  obras  no  local  e  se  encontra 
desaparecido; que não há nos autos provas de que a droga apreendida se 
destinava ao tráfico. 

Pugna, ao final, pelo provimento do recurso, para que seja 
desclassificado o crime de tráfico para uso (fs. 149/155).

Contrarrazões às f. 159/166.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento 
do recurso (fs. 171 e 172).

É o relatório.

– VOTO  – Desembargador Luiz Silvio Ramalho (Relator)

O recurso deve ser desprovido.

Inicialmente, observa-se que a autoria e a materialidade 
delitiva  do  crime  de  tráfico  de  entorpecentes   encontram-se  demonstradas 
através do Auto de prisão em flagrante (fs.  02/06), Auto de apresentação e 
apreensão  (f.  08  e  23)  e  Laudos  de  constatação  (fs.  14/16),  que  juntos 
corroboram os depoimentos testemunhais colhidos nos autos. 

O auto de prisão em flagrante, pois, confirma o declinado 
na exordial, quanto à ação policial, à revista na residência do acusado e todo o 
material apreendido, também descrito no auto de apresentação e apreensão, 
devendo-se  ressaltar,  ainda,  que  os  Laudos  de  constatação  apresentaram 
resultado positivo para hidrocarbonetos halogenados, substância de natureza 
precursora, ou seja, destinada à fabricação e síntese de entorpecentes e/ou 
psicotrópicos; cocaína e maconha. 
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Merece  destaque,  ainda,  para  a  demonstração  da 
materialidade e  autoria  delitiva,  a  descrição  do  material  apreendido,  pois  a 
quantidade e diversidade da droga, a forma do seu acondicionamento, bem 
como a quantidade de dinheiro apreendida, afastam, de forma categórica, a 
possibilidade de se reconhecer que o ora apelante era um mero viciado em 
tóxicos. 

“A quantia de R$ 1.640,00 (mil e seiscentos e quarenta 
reais) em grande parte moeda e R$ 23,55 (vinte e três e 
cinquenta e cinco centavos) em moedas e dois dólares; 
137 (cento e trinta e sete) pedras de crack pequenas e 02 
(duas) pedras de crack do tamanho médio; 53 (cinquenta 
e  três)  “trouxinhas”  de  maconha;  18  (dezoito)  tabletes 
pequenos de maconha, 01 tablete grande de maconha, 
07 pequenos vidros vazios; 1/2 livro de cloroforme; 1 litro 
de tiner; um frasco com uma pequena quantidade de loló; 
um aparelho celular marca IPS-1000 digital Scale de cor 
cinza;  03 (três)  facas,  uma pochete  de cor  preta,  uma 
bolsa  baú  média  de  cor  preta,  um  revólver  cal.  38 
intactas, 04 (quatro) munições cal. 32 intactas, 05 (cinco) 
estojos de munições deflagradas, sacolas plásticas; uma 
moto Honda CG 125 Titan Ks de cor vermelha e placa 
CZT-0858,  Chassi:  9C2JC3010YR066268  em  nome de 
Normino José de Oliveira”.

A prova dos autos revela,  portanto,  que o apelante,  ao 
contrário do que sustenta, não guardava em sua residência entorpecente para 
consumo próprio, realizando, em verdade, o verbo “guardar” inserido no art. 33 
da Lei de Drogas, incidindo, consequentemente, nas penas cominadas.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador, Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal. 
Participaram  do  julgamento,  ainda,  os  Excelentíssimos  Senhores 
Desembargador  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior,  Relator, e  o  Juiz  de  Direto 
Marcos Coelho de Salles (convocado para substituir o Desembargador Carlos 
Martins Beltrão Filho), Revisor.

Presente  à  sessão  o  Procurador  de  Justiça,  o 
Excelentíssimo Senhor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy 
de Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 11 de novembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
                    RELATOR
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